
Governo do Maranhão diz que juiz do CNJ mentiu em relatório sobre
presídos

O governo do Maranhão afirmou nesta segunda-feira (6/1) que o relatório do Conselho Nacional de
Justiça sobre o sistema prisional do estado apresenta “inverdades” com a “clara tentativa de
descredibilizar” medidas adotadas pela gestão de Roseana Sarney (PMDB).

Após uma série de mortes no Complexo Penitenciário de Pedrinhas, em São Luís, um relatório do
conselho apontou problemas na unidade, como a superlotação, a falta de garantias de segurança à
equipe, a ausência de grades em algumas celas e também a ordem de facções criminosas para que
mulheres e irmãs de parte dos presos fossem estupradas. 

O documento foi elaborado pelo juiz-auxiliar da presidência do CNJ Douglas de Melo Martins,
coordenador do departamento de fiscalização carcerária. A Procuradoria-Geral da República pediu
explicações ao governo maranhense, que fez então críticas ao relatório preparado por Martins, com o
argumento de que teve o "único objetivo de agravar ainda mais a situação nas unidades".

Segundo a o governo estadual, um vídeo anexado ao relatório foi veiculado na Internet há mais de dois
anos, nos Estados Unidos, com a imagem de um homem com uma das pernas esfolada. “O juiz quis
fazer crer que se tratava de uma vítima de torturas de Pedrinhas. Fraude grosseira que contamina todo o
relatório”, diz nota publicada no site do governo. 

Estupros
Sobre os estupros, a versão do governo maranhense é de que nunca recebeu nenhum relato de estupro de
mulheres ou irmãs de detentos. De acordo com a inspeção do CNJ, esposas e irmãs de presos estariam
sendo obrigadas a fazer sexo com líderes das facções criminosas, que ameaçam de morte os presos que
se recusam a permitir o estupro das mulheres.

A violência sexual seria facilitada pela falta de espaço adequado para as visitas íntimas, que acontecem
em meio aos pavilhões, uma vez que as grades das celas foram depredadas. A lei determina que haja
espaço adequado para esse tipo de visita. Sem espaços separados, as galerias abrigam cerca de 250 a 300
detentos que passam dia e noite juntos, o que estimularia brigas e uma rotina de agressões e mortes,
segundo o juiz-auxiliar da presidência do CNJ no relatório.

 “Por exigência dos líderes de facção, a direção da casa autorizou que as visitas íntimas acontecessem no
meio das celas. Sou totalmente contrário à prática e pedi providências ao secretário da Justiça e da
Administração Penitenciária, Sebastião Uchôa, que prometeu acabar com a prática em Pedrinhas”, disse
Douglas Martins após a inspeção, em dezembro.
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A nota do governo do Maranhão diz ainda que o juiz não foi proibido de acessar o presídio por ordem de
líderes de facções. Conforme o governo maranhense, Martins foi aconselhado por pessoas da direção do
presídio a voltar em outro momento, para não constranger familiares, já que a vistoria ocorria em horário
de visita no período de Natal.

Ainda segundo a nota do governo de Roseana Sarney, foram tomadas diversas medidas nos últimos anos
para dar solução aos problemas identificados no sistema prisional, que ultrapassam R$ 131 milhões. O
documento encaminhado à PGR diz que há obras em andamento para a ampliação do número de vagas,
por exemplo.

O conselheiro Douglas Martins não foi localizado até a publicação desta reportagem para comentar a
nota do governo maranhense. O Conselho Nacional de Justiça também não se manifestou.
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